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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DO TRABALHO TITULAR DA

OITAVA VARA DO TRABALHO DE MANAUS
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO – PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO, instituição permanente incumbida da defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, vem à presença de Vossa Excelência, por seu Membro in fine firmado, invocando amparo nos artigos cento e vinte e sete, caput, e cento e vinte e nove, incisos terceiro e nono, da vigente Constituição Federal, oitenta e três, inciso sexto, da Lei Complementar número setenta e cinco, barra mil novecentos e noventa e três e oitocentos e noventa e cinco, alínea “a”, da Consolidação das Leis do Trabalho, combinados com os artigos cento e oitenta e oito e quatrocentos e noventa e nove, parágrafo segundo, do Código de Processo Civil, interpor, regular e tempestivamente, o presente 
RECURSO ORDINÁRIO

contra a decisão proferida por esse Meritíssimo Juízo de primeiro grau, nos autos da AÇÃO CIVIL PÚBLICA - PROCESSO número R, traço, vinte e oito mil, trezentos e vinte e cinco, de dois mil e três, traço, zero, zero, oito, traço, onze, traço, zero, zero, em que este ÓRGÃO MINISTERIAL ESPECIALIZADO contende contra as empresas CAIAUÊ AGRO-INDUSTRIAL S/A, MONTEBOR AGRÍCOLA LTDA. e PAGÉ AGRÍCOLA LTDA. e seu representante Sr. PAULO NERES CAVALCANTE, requerendo seja este apelo recebido e, após o cumprimento das formalidades legais pertinentes, em especial a notificação das partes contrárias para oferecimento de suas contra-razões,  encaminhado à Instância Superior, juntamente com as inclusas razões recursais, para sua regular apreciação e julgamento.
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PROCESSO número R, traço, vinte e oito mil, trezentos e vinte e cinco, de dois mil e três, traço, zero, zero, oito, traço, onze, traço, zero, zero Rua Pará número oitocentos e oitenta e cinco, Edifício José Frota Dois, sexto andar, Bairro de São Geraldo, Manaus/Amazonas.
Este ÓRGÃO MINISTERIAL ESPECIALIZADO esclarece, desde logo, que a insurgência contra a referida decisão proferida no presente feito resulta, tão-somente, do exercício de seu legítimo dever institucional, insculpido nos artigos cento e vinte e sete e cento e vinte e nove, inciso II, da vigente Carta Política, diante da aviltante situação que entende suficientemente comprovada nos autos, requerendo a intimação pessoal e nos autos do Membro que a este apelo subscreve, de toda e qualquer decisão que se proferir na demanda, tudo nos termos dos artigos dezoito, inciso segundo, alínea “h”, e oitenta e quatro, inciso quarto, da supramencionada Lei Complementar, e, também, do disposto no Provimento de número quatro, de trinta de junho de dois mil, da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho. 

Ex vi do artigo oitocentos e nove do Código de Processo Civil, o Parquet requer, por fim, sejam

apensados aos presentes autos os autos da Ação Cautelar Preparatória Inominada,

Processo número R-vinte mil oitocentos e trinta e quatro, barra dois mil e três, traço, zero, zero, oito, traço onze, traço zero, zero, providência indispensável, por neles conterem prova substancial produzida de forma lícita e antecipada (Constituição Federal, artigo quinto, cinqüenta e seis; Lei Orgânica do Ministério Público da União, artigos sexto, inciso sétimo, artigo sétimo, incisos primeiro e segundo, artigo oitavo, incisos primeiro, segundo, quinto e sétimo, artigos vinte e um e oitenta e quatro, incisos segundo e terceiro; CPC, artigo oitocentos e três), necessária ao esclarecimento da causa, para remessa dos mesmos ao egrégio Tribunal Regional do Trabalho da Décima Primeira Região.  Termos em que Pede e Espera Deferimento.

Manaus/Amazonas, vinte e sete de novembro de dois mil e três.
FAUSTINO BARTOLOMEU ALVES PIMENTA

Procurador do Trabalho

PRT da Décima Primeira Região
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